
ABSTRACT | OBJECTIVE: To describe the health care provided 
to adolescents at a health unit in Acre during the COVID 19 
pandemic. METHOD: Cross-sectional, an exploratory study 
carried out with adolescents seeking care at a health unit. 
RESULTS: Most were 16 years old (40%), single (90%), brown 
skin color (55%), family income of 1 minimum wage (63%), 
incomplete high school (55%). They did not have a paid job 
(88%), did not attend religion (60%), lived with their parents 
(75%); when they sought care, they were successful (100%). 
Among the reasons for seeking care, the medical consultation 
(35%) was highlighted, followed by exams (33%). They claimed 
that they did not have any pre-existing health problems (98%) 
and had not participated in an educational activity in the last 
12 months (100%). They stated that they did not know the 
community health agent in their coverage area and that he 
did not regularly carry out home visits (100%). Most received 
guidance from health professionals during care (80%) and 
thought that the unit's actions aimed at adolescents were 
satisfactory (48.0). CONCLUSION: Overall, adolescents could 
access health services in their local region during the pandemic 
and were satisfied with the care.
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COVID-19

RESUMO | OBJETIVO: Descrever o atendimento à saúde de 
adolescentes em uma unidade de saúde do Acre durante 
a pandemia de COVID 19. MÉTODO: Estudo transversal, 
exploratório, realizado junto a adolescentes em busca de 
atendimento em uma unidade de saúde. RESULTADOS: A 
maioria encontrava-se com 16 anos (40%),  solteiros (90%), 
cor da pele parda (55%), renda familiar de 1 salário mínimo 
(63%), ensino médio incompleto (55%). Não exerciam trabalho 
remunerado (88%), não frequentavam religião (60%), moravam 
com os pais (75%), quando buscaram atendimento obtiveram 
êxito (100%). Dentre os motivos da busca por atendimento, 
destacou-se a consulta médica (35%), seguido da realização 
de exames (33%). Alegaram não possuir nenhum problema 
de saúde pré-existente (98%) e que não haviam participado 
de ação educativa nos últimos 12 meses (100%). Afirmaram 
não conhecer o agente comunitário de saúde de sua área de 
abrangência e que ele não realizava as visitas domiciliares 
regularmente (100%). A maior parte recebeu orientações 
dos profissionais de saúde durante o atendimento (80%) 
e achavam que as ações da unidade voltadas para os 
adolescentes eram satisfatórias (48,0). CONCLUSÃO: De 
forma geral, os adolescentes conseguiram acessar os serviços 
de saúde no seu loco região durante a pandemia e estavam 
satisfeitos com o atendimento. 
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Introdução 

No Brasil, o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) considera criança a pessoa até 12 anos de ida-
de incompletos e define a adolescência como a faixa 
etária de 12 a 18 anos de idade e, em casos excepcio-
nais, e quando disposto na lei, o estatuto é aplicável 
até os 21 anos de idade.1

A adolescência é considerada uma etapa evolutiva 
peculiar na vida do ser humano, pois configura-se 
como um momento crucial do seu desenvolvimen-
to, através das mudanças que ocorrem na imagem 
corporal, mas também a estruturação final da perso-
nalidade, não se podendo, portanto, dissociar a ado-
lescência dos seus aspectos biológicos, psicológicos, 
sociais e culturais.2

Mediante a isso e à necessidade de acompanhamen-
to integral da saúde do adolescente pelas equipes de 
atenção primária em saúde (APS), dentro do contex-
to da integralidade da atenção, se faz necessário que 
as ações de saúde voltadas a eles não sejam apenas 
transitórias e pontuais, mas que englobem a realida-
de que os cerca, bem como suas necessidades indi-
viduais, principalmente as direcionadas para preven-
ção e controle dos agravos.3  

No entanto, algumas ações desenvolvidas pelas equi-
pes de saúde e voltadas a esse público alvo podem 
estar limitadas ao acolhimento e escuta dos mesmos, 
se fazendo necessário a implementação de ações 
mais concretas que possam ir de encontro com as 
necessidades específicas desse grupo, além da ne-
cessidade de qualificação das equipes para um olhar 
diferenciado aos adolescentes.4

Nesse contexto, um estudo realizado em uma unidade 
de saúde da família do município de Olinda-PE, com 
adolescentes em busca de atendimento, evidenciou 
que a procura foi predominantemente de natureza 
curativa e que o número de consultas realizadas não 
estava adequado ao recomendado pelo Ministério da 
Saúde, uma vez que esse estabelece que o adoles-
cente realize no mínimo de uma consulta médica e 
duas consultas de enfermagem por ano.2,5

Destarte, enfatiza-se que, apesar dos avanços e au-
mento da cobertura das equipes de atenção primária 
em saúde no país, ainda persistem grandes desafios 
no que se refere à qualidade da atenção à população 
adolescente, que ainda encontra muitas barreiras de 
acesso aos serviços de saúde.6

Frente a isso, a atual pandemia de COVID 19 vem oca-
sionando uma crise  sanitária, política, econômica e 
social em todo o mundo, exigindo que as ações de 
saúde  culminassem para a necessidade de uma abor-
dagem mais territorializada  e domiciliar, sendo essas 
as características e potencialidades da atenção pri-
mária em saúde que  desempenham um  importante 
papel na rede assistencial de cuidados, potencialida-
de essa,  que se faz necessária no enfrentamento de 
qualquer problema de saúde, principalmente frente 
às epidemias.7

Dessa forma, torna-se importante evidenciar o con-
texto do atendimento ao adolescente nas unidades 
de saúde durante a pandemia de COVID-19, para que 
se possam tomar medidas necessárias para garantir 
o atendimento integral e resolutivo. Mediante a isso, 
descrever o atendimento à saúde de adolescentes 
em uma unidade de saúde do Acre, durante a pande-
mia de COVID 19.
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Métodos

Trata-se de um estudo transversal descritivo, explo-
ratório, desenvolvido junto a adolescentes de uma 
unidade de saúde do Acre, durante a pandemia de 
COVID 19. A amostra foi composta por 40 sujeitos, 
sendo todos eles adolescentes. 

Foram incluídos adolescentes entre 10 a 19 anos, 
cadastrados na unidade de saúde, que residiam há 
mais de 6 meses na área de abrangência da unidade, 
e que buscaram atendimento de saúde na unidade 
durante a pandemia. Foram excluídos os adolescen-
tes que residiam na área de abrangência, mas que 
não estivessem cadastrados na unidade de saúde ou 
residissem no local há menos de seis meses.

O método de seleção da amostra se deu pela amos-
tragem aleatória simples, em que os participantes 
foram identificados previamente através de registros 
de cadastros e atendimentos na unidade de saúde, 
e após selecionados, os pesquisadores entraram em 
contato prévio com os mesmos por via telefônica, 
para marcar uma visita à sua residência no melhor 
dia e horário para a coleta de dados. 

A coleta ocorreu nos meses de março e abril de 2021, 
respeitando o protocolo de medidas impostas pelas 
autoridades sanitárias locais, para o controle da pan-
demia, como o distanciamento, uso de máscaras e 
álcool em gel.

Foi aplicado um instrumento de coleta de dados, 
elaborado pelos próprios pesquisadores, contendo 
questões sobre os dados sociodemográficos dos 
participantes, como sexo, faixa etária, estado civil,  

escolaridade, renda familiar, religião, além dos mo-
tivos para a busca do atendimento e a dinâmica 
destes, no âmbito da atenção primária, bem como 
a avaliação dos serviços voltados para a atenção ao 
adolescente oferecidos na unidade de saúde.

A coleta só teve início após a leitura explicativa e assi-
natura do Termo de assentimento Livre e Esclarecido 
(TALE) e do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE).

Após essa etapa, os dados foram analisados criterio-
samente quanto às interligações de todas as variá-
veis e foram apresentados em frequência absoluta 
e percentual e demostrados em forma de tabelas e 
gráficos de acordo com as variáveis existentes. Para 
produção dos gráficos foi utilizada a ferramenta do 
Microsoft Office Excel 2010.

A pesquisa foi aprovada pelo comitê de ética em pes-
quisa local, através do parecer nº 4.586.534.

Resultados 

Os dados evidenciados na Tabela 1 demostram que 
em relação à idade, observou-se que a maioria dos 
adolescentes se encontrava com 16 anos (40%). 
Quanto ao estado civil, eram solteiros 36 (90%), cor 
da pele parda 22 (55%), e a renda familiar era de 1 
salário mínimo 25(63%). Quanto à escolaridade, a 
maior parte possuía o ensino médio incompleto 22 
(55%), não exerciam nenhum trabalho remunerado 
35 (88%), não frequentavam nenhuma religião 24 
(60%) e ainda moravam com os pais 30 (75%).
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Observou-se que todos os adolescentes 40 (100%) que buscaram atendimento na unidade básica de saúde ob-
tiveram êxito. Dentre os motivos da procura por atendimento, destacou-se a consulta médica 14 (35%), seguido 
de realização de exames 13 (33%). No que diz respeito aos problemas de saúde, a maioria 39 (98%) alegou não 
apresentar nenhuma doença pré-existente, sendo que nenhum deles 40 (100%) alegou ter participado de ação 
educativa nos últimos 12 meses, pois as mesmas estavam suspensas por conta da pandemia 39 (98%). No que se 
refere ao contato com o agente comunitário de saúde da área de abrangência de sua residência, eles afirmaram 
que não o conheciam e alegaram que ele não visitava sua casa regularmente, 40 (100%) (Tabela 2).

Tabela 1. Perfil sócio demográfico de adolescentes que buscaram atendimento em uma unidade básica de saúde no Acre em 2021 (n=40)
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Os dados apresentados na tabela 3 demostram que a maioria recebeu orientações dos profissionais de saúde 
durante o atendimento recebido na unidade de saúde (80%). Quando questionados sobre o fato de a unidade 
oferecer ações voltadas para a educação em saúde do adolescente 25 (63%), responderam que sim, mas não 
sabiam informar quais, pois no momento estavam suspensas por conta da pandemia 40 (100%). A maior parte 
evidenciou que os atendimentos voltados para os adolescentes ofertados pela equipe da unidade eram satisfató-
rios 19 (48%) e que não precisava melhorar 37 (93%).  

Tabela 2. Dinâmica dos atendimentos voltados à atenção ao adolescente em uma unidade básica de saúde no Acre, em 2021 (n=40)

Tabela 3. Avaliação dos atendimentos prestados aos adolescentes em uma unidade básica de saúde no Acre, em 2021, na visão dos adolescentes (n=40)
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Discussão

Estudos sobre a busca por atendimentos em serviços 
de atenção primária à saúde entre adolescentes são 
pouco frequentes no Brasil, sendo a maioria voltados 
para um determinado tipo de cuidado, como gravi-
dez na adolescência, saúde bucal e saúde mental8-9, 
o que tornou limitada as discussões dos aspectos 
demográficos dos adolescentes participantes do pre-
sente estudo.

Nesse sentido, essa carência reforça a necessidade 
da realização de mais estudos nesse âmbito, a fim de 
contribuir com achados que subsidiem o comporta-
mento dos adolescentes e suas relações com as prá-
ticas assistenciais dos serviços, principalmente rela-
cionados ao seu perfil sociodemográfico.10

Mediante a isso, um estudo realizado com 812 indi-
víduos de 15 a 24 anos de idade, sobre o acesso aos 
serviços de atenção primária à saúde por adolescen-
tes e jovens em um município do estado da Bahia, 
evidenciou que, quanto às características demográfi-
cas, uma maior proporção de indivíduos pertenciam 
ao sexo feminino (67,4%), de 15-19 anos (55,7%) e 
cor da pele autor referida parda (90,9%); além disso, 
67,1% não trabalhavam, corroborando com os acha-
dos desta pesquisa.11

Chama-se atenção para o fato de que a maioria dos 
adolescentes em busca de atendimento pertenciam 
ao sexo feminino, o que pode ser justificado pelo 
fato de que elas, ao alcançarem a puberdade e com a 
iniciação sexual, procuram com maior frequência os 
serviços de saúde, principalmente os atendimentos 
ginecológicos.12

A priori, na APS, são realizados os cuidados básicos 
quanto aos problemas mais comuns, voltados para 
a promoção e prevenção à saúde, sendo neste mo-
mento que ocorrem à abordagem individual e fami-
liar, a fim de estabelecer estratégias de promoção e 
prevenção à saúde. Dentro da APS, estão as unidades 
básicas de saúde (UBS), caracterizadas por se locali-
zarem próximas às casas dos indivíduos, com o in-
tuito de garantir um maior acesso da população aos 
serviços de saúde oferecidos.13

Dessa forma, a procura por serviços de saúde pode 
ser influenciada tanto pelas características e necessi-
dades dos indivíduos quanto pela oferta dos atendi-
mentos, além da facilidade de acesso, disponibilida-
de e vinculação com os profissionais de saúde.14

Sendo assim, em uma pesquisa realizada sobre a saú-
de do adolescente escolar, verificou-se que 48% dos 
participantes procurou algum serviço ou profissional 
de saúde nos últimos 12 meses anteriores à pesqui-
sa, sendo a atenção básica o serviço mais referido 
(47,5%). Entre aqueles que procuraram a unidade, 
85,1% afirmaram ter obtido atendimento com êxito15, 
resultados esses que corroboram com os achados do 
presente estudo.

Referente aos motivos pela busca por atendimento 
durante a pandemia, os achados evidenciaram a con-
sulta médica como principal motivo. Dados da lite-
ratura demostram que as queixas mais comuns que 
levam os adolescentes à consulta médica, no dia a 
dia das unidades, são os relacionados ao crescimen-
to e desenvolvimento, os problemas relacionados à 
puberdade, excesso de peso, transtornos alimenta-
res, dores recorrentes, distúrbios menstruais, acnes, 
desvios de coluna, dificuldades escolares e relaciona-
mentos familiares, e questões de saúde mental cada 
vez mais frequentes.16

No que se refere à oferta de ações educativas ofe-
recidas pela unidade, chama-se atenção para o fato 
das atividades coletivas estarem suspensas devido 
à pandemia, o que levou a equipe a repensar estra-
tégias de educação em saúde individuais durante 
os atendimentos. O que é de extrema importância, 
pois a educação em saúde é uma estratégia para a 
formação da identidade do adolescente, levando-o a 
refletir sobre suas práticas e a desenvolverem novos 
comportamentos.17 Também é um momento oportu-
no para orientá-los sobre as medidas de prevenção e 
controle impostas e necessárias para o enfrentamen-
to da pandemia.

Sendo assim, essas ações, mesmo que pontuais e 
realizadas de forma individual, podem apresentar 
resultados positivos quanto ao aumento de conheci-
mento dos adolescentes nas temáticas de interesse 
para eles e para que se tornem sujeitos mais críticos 
e conscientes dos seus atos.18 

http://dx.doi.org/10.17267/2317-3378rec.v10i2.4043


321

Rev. Enferm. Contemp., Salvador, 2021 Outubro;10(2):315-323
http://dx.doi.org/10.17267/2317-3378rec.v10i2.4043 | ISSN: 2317-3378

Frente à atuação do agente comunitário de saúde 
(ACS), o Ministério da Saúde adverte que esse é o pro-
fissional que dever estar mais próximo a população, 
pois é o trabalhador da saúde que possui maior co-
nhecimento das situações de vida das famílias, incluin-
do os adolescentes, identificando-os e acompanhando 
o seu crescimento e desenvolvimento, considerando 
que é necessário orientá-los quanto à necessidade de 
vacinação, à sexualidade, o uso de álcool e outras dro-
gas, à importância da educação, à violência e aciden-
tes, aos riscos no trânsito, à atividade física e saúde, 
aos hábitos saudáveis, à saúde bucal.19-20

No entanto, observa-se que, no presente estudo, es-
sas ações não estão sendo efetivas, uma vez que, por 
unanimidade, os adolescentes afirmaram não conhe-
cer o ACS de sua área e nem receber visita regular-
mente para o devido acompanhamento; fato esse 
que deve ser revisto pela coordenação da unidade de 
saúde onde esse adolescente é cadastrado e que, ape-
sar da necessidade de distanciamento social impostas 
pela pandemia, novas estratégias de acompanhamen-
to devem ser idealizadas, como por exemplo o conta-
to através de aplicativos de mensagens, para garantir 
que não haja interrupção das ações previstas.

Referente a isso, salienta-se que a adolescência é 
uma fase da vida, marcada por intensas transforma-
ções tanto físicas quanto psicológicas, o que pode le-
var, dependendo do contexto e das situações viven-
ciadas, a torná-los vulneráveis a inúmeros riscos, se 
fazendo então necessária a orientação contínua por 
parte dos profissionais de saúde e familiares, na ten-
tativa de torná-los menos vulneráveis.21

Um outro aspecto a ser levado em conta é que as 
atividades de saúde, mesmo suspensas por conta 
da pandemia, devem continuar sendo realizadas de 
forma individual durante a visita dos adolescentes à 
unidade de saúde, a fim de garantir a continuidade 
das ações desenvolvidas em educação em saúde, tão 
primordial para o crescimento e desenvolvimento 
saudável desses indivíduos.22 

Chama-se atenção para o fato de que a maioria de-
monstrou satisfação com o atendimento voltado 
para eles na unidade de saúde, o que é benéfico, uma 
vez que na atual organização do sistema de saúde, a 

atenção primária constitui-se como a porta de entra-
da no sistema e, nesse sentido, permite o acesso do 
adolescente; e o fato dele se sentir satisfeito como 
atendimento, certamente o levará a retornar à unida-
de para novos atendimentos.23

Assim, um estudo realizado sobre as perspectivas 
dos adolescentes sobre os profissionais e os serviços 
de saúde, as preferências, barreiras e satisfação, evi-
denciou que a maioria demostrou satisfação com o 
atendimento ofertado pelos profissionais por estes 
terem se mostrado simpáticos, acolhedores e com-
petentes.24  

Sendo assim, pelo fato de a adolescência se tratar de 
uma fase com predomínio de higidez física, é comum 
a ausência de demanda espontânea em instituições 
de atenção básica à saúde e, consequentemente, um 
despreparo do serviço de saúde em atendê-los.25

 
Por isso, torna-se importante a qualificação do pro-
fissional para atender esse público alvo, aproximan-
do-se das suas necessidades, promovendo o acolhi-
mento e favorecendo o vínculo, afim de garantir o 
atendimento de suas necessidades.

Dentre as limitações do estudo, destaca-se o tama-
nho amostral, já que uma mostra pequena pode di-
ficultar o encontro de relações e generalizações sig-
nificativas a partir dos dados. Outra limitação foi o 
fato de a pesquisa ter sido coletado no período de 
pandemia de COVID-19 no Brasil, o que pode ter leva-
do a uma menor procura por atendimentos de saúde 
devido as medidas de isolamento social impostas.
 

Conclusão

Esta pesquisa evidenciou que os adolescentes conse-
guiram acessar os serviços de atenção primária à saú-
de no seu loco região durante a pandemia de COVID 
19, que não apresentavam sérios problemas de saúde 
e que estavam satisfeitos com o atendimento presta-
do pelos profissionais de saúde na unidade, pois, ape-
sar das atividades educativas estarem suspensas de-
vido a pandemia, os profissionais estavam realizando 
orientações individuais durante os atendimentos.
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No entanto, chama-se atenção para o fato de que essa 
pode não ser a realidade de todos eles. A parte dos 
estudos pesquisados evidenciou que existem dificul-
dades de acesso da maioria deles às unidades de saú-
de. Desta maneira, faz-se necessário fortalecer políti-
cas públicas já existentes e repensar as práticas das 
equipes de saúde de forma a preconizar uma atenção 
acolhedora e de qualidade para esse público alvo.
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